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PREGÃO PRESENCIAL 002/2024 

PROCESSO 014/2024 

 

TIPO: Menor Preço GLOBAL 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ASSESSORIA, OPERACIONALIZAÇÃO, EMISSÃO DE 

PARECERES TECNICOS DE ENGENHARIA, DENTRE OUTROS SERVIÇOS PARA FINS DE 

PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIARIA EM AMBITO URBANO NO MUNICIPIO DE 

CLARO DOS POÇÕES, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS 

NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE DO ANEXO I DESTE EDITAL. 

 
RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO ATÉ: 16 horas do dia 09/10/2024. 

RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO ATÉ: 16 horas do 09/10/2024. 

CREDENCIAMENTO: ATE as 08:30 horas do dia 14/10/2024. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 14/10/2024. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a 

sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF. 

 
O Município de Claro dos Poções/MG, torna público, para conhecimento dos interessados, 

que a prefeitura municipal, realizará licitação na modalidade pregão presencial, nos termos 

da Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, pelo Decreto Municipal nº 06 de 15 

de Janeiro de 2024, portaria Nº 20 de 12 de Março de 2024 e das exigências estabelecidas 

neste edital. 

 

1. DO OBJETO.  

 

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a REGISTRO DE 

PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA ASSESSORIA, OPERACIONALIZAÇÃO, EMISSÃO DE PARECERES TECNICOS DE 

ENGENHARIA, DENTRE OUTROS SERVIÇOS PARA FINS DE PROGRAMA DE 

REGULARIZAÇÃO FUNDIARIA EM AMBITO URBANO NO MUNICIPIO DE CLARO DOS 

POÇÕES, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE 

REFERÊNCIA CONSTANTE DO ANEXO I DESTE EDITAL. 
 

EDITAL 
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2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

A licitação será dividida por UNIDADE, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, considerado o menor 

dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento geral do município: 

 

 
3. DO CREDENCIAMENTO.  

 
O Certame sera realizado na PREFEITURA MUNICIPAL DE CLARO DOS POÇÕES, 

localizado na Rua Cachoeira, 56 Centro que permite a participação dos interessados na 

modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA PRESENCIAL. 

 

O credenciamento implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a 

presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 

licitação. 

 
O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do órgão ou 

entidade promotora da licitação por eventuais danos, ainda que por terceiros. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.  

 
Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular na data e horario 

marcados. 
 

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e 

no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 

 
  
 Não poderão participar desta licitação os interessados: 
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Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

 
 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 
Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 
 Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

 
Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 
A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 

da Lei nº 14.133/2021. 
 

Como condição para participação no Pregão, a licitante apresentar junto aos 

envelopes de habilitação às seguintes declarações: 

 
Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não 

celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 
 

Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

 
Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006,  

      mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

 
 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 
Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias; 

 
Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da  
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obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 
Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998; 

 
 Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

 
Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

 
Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
 

 As declarações de que trata o tópico 5.5 NÃO serão necessárias apresentá-las junto a 

habilitação. As mesmas fazem parte das declarações preenchidas em campo próprio on 

line junto a apresentação da proposta. 

 
 Caso as declarações exigidas neste edital não forem disponibilizadas diretamente no 

edital, deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços 

e/ou com os documentos de habilitação. 

 
A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

DO CREDENCIAMENTO 
 

1 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
1.1 - Tratando-se de representante estatutário legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento 
de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
 
 
1.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular com firma reconhecida 
do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos, desistir de 
sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente 
documento, dentre os indicados no item 1.1, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
1.3 - Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, documento que comprove esta 
condição, emitido pela Junta Comercial. 
 
1.4 - Declaração de Pleno atendimento, conforme modelo do Anexo do Edital, observando-se que todo o 
teor do conteúdo encontrado no modelo deverá constar na Declaração a ser entregue no certame. 
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1.5 – Documentos de RG e CPF dos socios da empresa 
 
OBS: Os documentos apresentados no credenciamento não serão necessarios constar no envelope de 
Habilitação. 
 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.  

 
Os licitantes encaminharão,exclusivamente por meio PRESENCIAL, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado 

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública como se 

segue: 

 

ENVELOPE 01 

PROPOSTA DE PREÇOS 

IDENTIFICAÇÃO COMPLETA 

DO LICITANTE 

PROCESSO 014/2024 

PREGÃO PRESENCIAL 

002/2024 

 

 

ENVELOPE 02 

HABILITAÇÃO 

IDENTIFICAÇÃO COMPLETA  

DO LICITANTE 

PROCESSO 014/2024 

PREGÃO PRESENCIAL  

002/2024 

 

 

O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital. 

 
As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação  

 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 

 
Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente ao inicio do certame; 

 
 

Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas  
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apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 
 

Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação da Pregão e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.  

 
O licitante enviará sua proposta mediante conforme seguintes campos: 

 
 Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 

 
 Marca de cada item ofertado, quando for o caso; 

 
 Fabricante de cada item ofertado, quando for o caso; 

 
Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 

número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 
 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 
Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

 
Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
 A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão 

pública, independente de outro prazo que conste da proposta formulada (Art. 90, § 3º, da  

 Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

 
Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência  

 
 

 

de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES. 

 

 

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local 

indicados neste Edital. 

 
O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, 

conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

 
Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 
A desclassificação será sempre fundamentada com acompanhamento em tempo real por 

todos os participantes. 

 
A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
Se a marca da Licitante confundir com a razão social, ainda assim, a marca deverá ser 

informada (vedada a inserção de quaisquer características que identifique a Licitante, tais 

quais: CNPJ, telefone, endereço, endereço eletrônico, assinatura, etc.). 

 
Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão expor seus lances. 

 
O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste 

Edital. 

 

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado. 

 
Encerrada a fase competitiva, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, 

justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do 

melhor preço. 

 
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado primeiro. 

 
 

 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,  
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junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à  

 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 

 
Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 
A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

 
Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

 
No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

 
Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao  

 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

 

Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem: 

 
disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova  

 

proposta em ato contínuo à classificação; 

 
  
 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
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desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 
 

desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle; 

 
Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

 
empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 
 empresas brasileiras; 

 
 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 
 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

 
Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro pode e deve 

encaminhar,, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

Edital. 

 
A negociação será realizada presencialmente, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da  

       proposta. 
 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.  

 
 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo  

  

  

 estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 
Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às  
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especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com 

exigências do ato convocatório. 

 
Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,  

 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

 
Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

 
 Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

  

 Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Pregoeiro; 

 Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por 

meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são 

coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 

 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 2º do art. 59 

e art. 64 da Lei n. 14.133/2021, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-

se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos: 
 

 Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações 

em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 

 Verificação convenções de acordos coletivos, coletivas ou sentenças normativas em dissídios 

coletivos de trabalho; 

 Levantamento de informações junto aos órgãos públicos competentes; 

 Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 

      Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

 Verificação de outros contratos que a proponente mantenha com Administração ou com a 

iniciativa privada; a 

 Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de 

suprimentos, supermercados e fabricantes; 

  

 Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pela 

proponente; 

 Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; 
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      Estudos setoriais; 

 Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; 

 Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que a 

proponente disponha para a prestação dos serviços; 

      Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

 
Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser  

 

reiniciada mediante aviso prévio, e a ocorrência será registrada em ata; 

 
O Pregoeiro poderá convocar o licitante para solicitação de envios de documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

 
Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

 
Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 
Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

 
O Pregoeiro poderá solicitar, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais 

vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 

condições diversas das previstas neste Edital. 

 
Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 
A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos  

 
demais licitantes. 
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Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 

e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 
Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 
 

9. DA HABILITAÇÃO.  

 
 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da  

  

 proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos 

no portal de compras públicas, e ainda nos seguintes cadastros: 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 
 

Consulta Consolidada do Tribunal de Contas da União – TCU (https://certidoes- 

apf.apps.tcu.gov.br/); 

Constatada a existência de sanção em âmbitos Federal, Estadual e no Município de Claro dos 

Poções/MG, o Pregoeiro inabilitará o licitante, por falta de condição de participação. 

 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário (https://certidoes.cgu.gov.br/), por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de  

 Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

 
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

 
 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/)%3B
http://www.portaldatransparencia.gov.br/)%3B
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Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 
No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à  

 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e à habilitação técnica. 

 
Os documentos solicitados NÃO serão substituídos pelo Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores – SICAF, uma vez que, este Município de Claro  

dos Poções/MG não aderiu ao SICAF e não integra ao Sistema de Serviços Gerais – SISG. 

 

 

 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 
Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo determinado pelo 

Pregoeiro, sob pena de inabilitação. 

 
Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

 
 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 
Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles  

 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 
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Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números  

 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 
Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 

itens a seguir, para fins de habilitação: 

 
 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 
Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 

 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 
Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 
No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

 
No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 
No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de  

autorização; 

 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da  

consolidação respectiva. 
 
 
 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
 

I – Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ (data de emissão não superior a 

90 dias); 

II – Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal ou Distrital, 

do domicílio ou sede da licitante; 

 

III – Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal. 

IV – Prova de inexistência de débitos inadimplido perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa (CNDT). 

Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de negativa. 

 
Caso o licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 

equivalente que demonstre tal isenção. 

 
 

  HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 

Qualificação Econômico-Financeira 

certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de 

pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa 

Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, 

caput, inciso II); 

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais. 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos.  

Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para 

transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
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  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
  

 

Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

1.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação. 

 

Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, CREA/CAU, em plena validade. 

Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura 

do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil. 

Apresentação do(s) profissional (is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho profissional 

competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características 

semelhantes, também abaixo indicados(s): 

1.1.2. Para os Engenheiros ou Arquitetosserviços de: Projeto de barramento em curso hídrico; 

Projeto de terraplenagem; Execução de serviço de topografia; Compatibilização de projetos; 

Projeto hidráulico de água servida; Projeto elétrico; Projeto estrutural de concreto; Estudos/projetos 

de desapropriação; Projeto arquitetônico; Projeto de ponte;Projeto de estrutura para disposição de 

resíduos sólidos urbanos. 

O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do contrato, e será 

admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 

Administração. 

Comprovação de aptidão para execução pela Licitante de serviço de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso. 

Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados 

com as seguintes características mínimas: Projeto de barramento em  

 

curso hídrico; Projeto de terraplenagem; Execução de serviço de topografia; Compatibilização de projetos; Projeto 

hidráulico de água servida; Projeto elétrico; Projeto estrutural de concreto; Estudos/projetos de desapropriação; 

Projeto arquitetônico; Projeto de ponte; Projeto de estrutura para disposição de resíduos sólidos urbanos. 

 

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante. 

 

Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 
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1.1.3. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de 

que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, 

inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

1.1.4. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada 

um dos cooperados indicados; 

1.1.5. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço;  

1.1.6. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

1.1.7. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 

que executarão o contrato; 

1.1.8. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos 

fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três 

últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que 

executarão o contrato em assembleias gerais  

 

ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da licitação; e 

1.1.9. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 

n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 

órgão fiscalizador 

 
a. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como  

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência  

de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 

vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa. 

 
b. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste  

 
Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 
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c. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

 
d. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste Edital. 

 
e. Nos itens NÃO exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência  

 
f. do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
g. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição  

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 

14.133/21, art. 64): 

 
i. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados  

 

ii. pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época 

da abertura do certame; 
 

iii. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

iv. atestar condição de habilitação preexistente à abertura da sessão pública. A 

informação nele contida deve ser preexistente, ou seja, o documento deve  

 

atestar um fato passado1. 

v. Os documentos exigidos neste edital deverão ser apresentados com 

vigência plena na data fixada para sua apresentação. 

vi. Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo 

órgão expedidor deverão ser datados dos últimos 90 (noventa) dias  

 anteriores à data de abertura da sessão do Pregão. 

vii. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitação, as  

exigências da documentação serão atendidas mediante documentos 

equivalentes, inicialmente apresentados com tradução livre. 

viii. O licitante obriga-se, nos termos do modelo de Declaração de Pleno Atendimento 

- Anexo III deste Edital, a declarar a superveniência de fato impeditivo da habilitação, 

observadas as penalidades cabíveis. 
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ix. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo 

em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 

cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do  

 

item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

x. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

 
xi. Os licitantes deverão encaminhar documentos de forma clara e precisa 

(ex. QR Code, endereços eletrônicos, etc.) para autenticação digital, e, 

na ausência desta, deverão enviar os originais ou cópias autenticadas. 

9.27.10.1.      Em caso de dúvida acerca da documentação anexada, o Pregoeiro poderá 

solicitar o envio dos originais ou cópias autenticadas dos mesmos. 

1 Conforme disposto no Acórdão TCU nº 1.211/2021 – Plenário, e no Acórdão TCU nº 2.443/2021 – Plenário: “A vedação à inclusão 

de novo documento, não alcança documento destinado a atestar condição de habilitação preexistente à abertura da sessão pública, 

apresentado em sede de diligência”. 

 

 

xii. No caso de cópia autenticada, toda documentação deverá estar 

perfeitamente legível. 

 
 

h. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será                   declarado vencedor. 
 
 

 

10. DOS RECURSOS.  

 
Após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, deverá o 

licitante interessado manifestar a sua intenção de recorrer. 

 
O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões,  

 
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do  

 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

 
 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 
 

 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.  

 
 A sessão pública poderá ser reaberta: 

 
Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 
Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

 
Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

 
 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.  

 
 DA ADJUDICAÇÃO: 

 

Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

 
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 
O motivo determinante para a revogação do subitem 13.1.1 alínea “b” do processo  

 

licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado. 

 
Ao pronunciar a nulidade, conforme subitem 13.1.1 alínea “c”, a autoridade indicará 

expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que 
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deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado 

causa. 

 
Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 

interessados, conforme item 11. 

 
 DA HOMOLOGAÇÃO: 

 

- Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto e homologar a licitação. 

 
 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.  

 
 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
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14. DA ASSINATURA DO CONTRATO.  

 
Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 
Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de até 03 

(três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato 

administrativo, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

licitante. 

 
O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 
O Contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital e enviado via e-mail com 

confirmação de recebimento. 

 
Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, ou 

ainda em consequência de eventual rescisão contratual, convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 

propostas pelo licitante vencedor. 

 
Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nas condições propostas pelo 

licitante vencedor, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

pelo Índice Geral de Preços - Mercado – IGP-M (FGV), poderá: 

 
I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 



 

  

23 

       
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLARO DOS POÇÕES 

          Rua: Cachoeira, 56, Centro, Claro dos Poções - MG 
           CEP: 39380-000 

Fone: (38) 3237 -1157/ Fax: 3237-1123 
          CNPJ: 21.498.274/0001-22  

 

 

Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá 

verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as 

certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao 

respectivo processo. 

 
 Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que 

tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público no site 

www.clarodospocoes.mg.gov.br. 
 

15. DAS DEMAIS INFORMAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I, TERMO DE REFERÊNCIA   

 
As informações necessárias para o fiel cumprimento do objeto desta licitação, bem como seu 

inteiro teor, são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital, tais como: 

 
a) Das obrigações da Contratada e Contratante; 

b) Do reajuste; 

c) Da fiscalização; 

d) Do pagamento e; 

e) Das sanções administrativas. 
 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.  

 
 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

 
A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos atraves do 

email licitaclaro@gmail.com ou pelo telefone (38) 3237 1157. 
 

A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de 

Compras Públicas e no Site Oficial do Municipio www.clarodospocoes.mg.gov.br no prazo de 

até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 
 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame, salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

http://www.clarodospocoes.mg.gov.br./
mailto:licitaclaro@gmail.com
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A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 
As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 
As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 

ordem geral, serão cadastradas no sítio www.clarodospocoes.mg.gov.br, sendo de 

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

 
A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do 

ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 

mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.  
 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a). 

 
Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

 
As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 
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O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

 
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações  

Públicas (PNCP): www.pncp.gov.br e  no site  www.clarodospocoes.mg.gov.br,  
 

- O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata 

desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções 

administrativas, civis e penais cabíveis. 

 
 - Na análise da documentação e no julgamento das propostas comerciais, o (a) Pregoeiro 

(a) poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais 

especializados. 

 
- Toda a documentação apresentada neste Edital e seus anexos são complementares entre 

si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro 

será considerado especificado e válido. 

 
- O(a) Pregoeiro(a), no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, 

durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e 

proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de 

diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo. 

 
- O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a 

inabilitação do licitante. 

 
- A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e 

condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a 

matéria. 

 
- A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o  Município de 

Claro dos Poções/MG revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 

derivadas de fato superveniente, comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para 

conhecimento dos licitantes. 

 

http://www.pncp.gov.br/
http://www.clarodospocoes.mg.gov.br,/
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- Cumpre esclarecer que, embora o Decreto Municipal nº 6/2024 disponha sobre a possibilidade 

da utilização da Ata de Registro de preços por qualquer órgão ou entidade da Administração 

Pública que não tenha participado do certame licitatório, o município de Claro dos Poções/MG 

justifica que não realizará a divulgação da intenção de registro de preços para o pregão em 

epígrafe, uma vez que não possui estrutura administrativa necessária ao gerenciamento da Ata 

de Registro de Preços. Nesse sentido, o renomado doutrinador Marçal Justen Filho destaca que: 

 

“Não existe impedimento a que um órgão produza 

um registro de preços destinado a contratações de 

seu exclusivo interesse. Esse registro de preços 

‘interno’ poderia ser planejado com maior 

simplicidade e facilidade. Caberia identificar a 

qualidade do objeto apto a satisfazer as 

necessidades do órgão, estimar os quantitativos 

máximo e mínimo por fornecimento e determinar as 

condições de entrega.”  

 

- O Município de Claro dos Poções/MG poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a 

qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

 
- Fica eleito o foro da Comarca de Montes Claros, Estado de Minas Gerais, para dirimir 

eventuais conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como 

renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

 - Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n. 2.200-2, de 24 de 

agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, 

dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 
 

 - Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, 

prevalecerão as últimas. 

 A efetiva participação de apenas 01(um) licitante enquadrado como ME ou EPP não 

configurará impedimento ao prosseguimento do presente certame, nos termos do § 4º, art. 7º 

do Decreto Municipal nº 3.560/2019. 

 
 Caso o presente certame, para os itens de participação exclusiva de empresas ME ou EPP, 

restar deserto ou fracassado, o Edital, a critério da administração poderá ser republicado, 

admitindo-se a participação de todos os interessados, inclusive empresas de médio e grande 

porte. 

 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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ANEXO I – Termo de Referência 

ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços; 

ANEXO III – Modelo de Declaração de sujeição às condições estabelecidas no edital e de 

inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação; 

ANEXO IV – Modelo de Declaração nos termos do inciso XXXIII, art. 7º da Constituição Federal; 

ANEXO V – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 

ANEXO VI – Modelo de Declaração do porte da empresa; 

ANEXO VII – Modelo de Declaração e Idoneidade; 

ANEXO VIII – Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação e Declaração de 

Acessibilidade; 

ANEXO IX - Minuta do Contrato. 

ANEXO X – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 
 

Claro dos Poções/MG, 28 de Agosto de 2024. 

 
 
 
 

 
Norberto Marcelino de Oliveira Neto 

Prefeito Municipal 
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SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA – LICITAÇÃO 

Processo Administrativo n° 019/2024 

PREGÃO PRESENCIAL 002/2024 

2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Contratação de serviços de engenharia, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

ITEM CÓD DESCRICAO UND  QTD   VALOR  

PREÇO 

DE 

VENDA 

PREÇO 

TOTAL 

1 CPU 

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - ETAPA 

01/03 - LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO 

PARA FINS DE REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA E PESQUISA FUNDIÁRIA 

UN 8.000,00  280,53  364,69 2.917.502,11  

2 CPU 

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - ETAPA 

02/03 - ELABORAÇÃO DE MAPAS, 

CROQUIS, MEMORIAIS DESCRITIVOS E 

ESTUDOS TÉCNICOS 

UN 8.000,00  353,89  460,06 3.680.477,81  

3 CPU 

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - ETAPA 

03/03 - COLETA DE DADOS, CONFECÇÃO 

DO PROJETO DE REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA E MONTAGEM DO PROCESSO 

UN 8.000,00  365,65  475,35 
              

3.802.772,69  

4 CPU 
PRESTAÇÃO DE ASSESSORIA MENSAL EM 

TOPOGRAFIA 
MÊS 24,00  7.597,65  9.876,94 237.046,56  

5 CPU 

PRESTAÇÃO DE CONSULTORIA ATRAVÉS 

DE ENGENHEIRO CONSULTOR - PROJETO 

- ÁREA CIVIL 

H 
  

2.000,00  

        

257,07  
334,19 

                 

668.383,50  

6 CPU 

PRESTAÇÃO DE CONSULTORIA ATRAVÉS 

DE ENGENHEIRO JÚNIOR - PROJETO - 

ÁREA ELÉTRICA 

H 
  

2.000,00  

         

195,67  
254,37 

                  

508.743,50  

7 CPU 
PRESTAÇÃO DE CONSULTORIA ATRAVÉS 

DE ARQUITETO JÚNIOR - PROJETO 
H 

  

2.000,00  

         

195,67  
254,37 

                  

508.743,50  

8 CPU 
PROJETO E IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA 

DE GERAÇÃO DE ENERGIA 
KWP 250,00  6.384,89  8.300,35 2.075.087,70  

9 CPU 

SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO PARA 

IMPLANTAÇÃO DE POLÍTICAS DE 

FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO IMPOSTO 

TERRITORIAL RURAL 

MÊS 24,00  11.326,12  14.723,96 353.375,04  

        TOTAL 14.752.132,38  

 

A formação dos preços constantes do item 1.1 acima está assim descrito (base julho/2023): 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
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UND. TOTAL

MES 1,46

UND. TOTAL

H 11,82

H 20,58

H 62,20

H 35,75

H 34,05

MÊS 5,00

H 32,05

H 28,74

L 25,90

H 22,98

280,53

CODIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

1
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - ETAPA 01/03 - LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PARA FINS DE REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA E PESQUISA FUNDIÁRIA
UN

A - EQUIPAMENTOS

CÓDIGO DESCRIÇÃO QTDE UNITÁRIO

54.40.06 LOCAÇÃO VEÍCULO POPULAR MOTOR 1.0 C/ AR E SEGURO 0,000694 2.108,23

55.05.35 MOTORISTA DE VEICULO LEVE 0,500000 23,64

55.10.92 AUXILIAR ADMINISTRATIVO 1,000000 20,58

TOTAL 1,46

B - MAO DE OBRA E COMPOSIÇÕES AUXILIARES

CÓDIGO DESCRIÇÃO QTDE UNITÁRIO

56.14.02 TECNICO INTERMEDIARIO - PROJETO 1,000000 32,05

56.15.02 DESENHISTA TECNICO / CADISTA - PROJETO 1,000000 28,74

56.11.05 ENGENHEIRO INTERMEDIARIO - PROJETO 0,500000 124,39

56.14.01 TECNICO SENIOR - PROJETO 1,000000 35,75

57.22.01 AUXILIAR DE ENGENHARIA - SUPERVISAO 1,000000 22,98

TOTAL

61.31.03 TOPOGRAFO JUNIOR 1,000000 34,05

93.21.03 RECEPTOR GPS P/ SISTEMA GNSS L1/L2 - PAR 0,001389 3.600,00

68.01.25 GASOLINA 5,000000 5,18

UND. TOTAL

MES 2,93

UND. TOTAL

H 23,64

H 20,58

H 74,63

H 35,75

H 64,10

H 57,48

L 51,80

H 22,98

353,89

CODIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

2
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - ETAPA 02/03 - ELABORAÇÃO DE MAPAS, CROQUIS, MEMORIAIS DESCRITIVOS E 

ESTUDOS TÉCNICOS
UN

A - EQUIPAMENTOS

CÓDIGO DESCRIÇÃO QTDE UNITÁRIO

54.40.06 LOCAÇÃO VEÍCULO POPULAR MOTOR 1.0 C/ AR E SEGURO 0,001389 2.108,23

55.05.35 MOTORISTA DE VEICULO LEVE 1,000000 23,64

55.10.92 AUXILIAR ADMINISTRATIVO 1,000000 20,58

TOTAL 2,93

B - MAO DE OBRA E COMPOSIÇÕES AUXILIARES

CÓDIGO DESCRIÇÃO QTDE UNITÁRIO

56.14.02 TECNICO INTERMEDIARIO - PROJETO 2,000000 32,05

56.15.02 DESENHISTA TECNICO / CADISTA - PROJETO 2,000000 28,74

56.11.05 ENGENHEIRO INTERMEDIARIO - PROJETO 0,600000 124,39

56.14.01 TECNICO SENIOR - PROJETO 1,000000 35,75

57.22.01 AUXILIAR DE ENGENHARIA - SUPERVISAO 1,000000 22,98

TOTAL

68.01.25 GASOLINA 10,000000 5,18
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UND. TOTAL

MES 29,52

UND. TOTAL

H 9,46

H 20,58

H 14,30

H 202,14

L 20,72

H 68,94

365,65

CODIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

3
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - ETAPA 03/03 - COLETA DE DADOS, CONFECÇÃO DO PROJETO DE REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA E MONTAGEM DO PROCESSO
UN

TOTAL 29,52

B - MAO DE OBRA E COMPOSIÇÕES AUXILIARES

CÓDIGO DESCRIÇÃO QTDE UNITÁRIO

A - EQUIPAMENTOS

CÓDIGO DESCRIÇÃO QTDE UNITÁRIO

54.40.06 LOCAÇÃO VEÍCULO POPULAR MOTOR 1.0 C/ AR E SEGURO 0,014000 2.108,23

56.14.01 TECNICO SENIOR - PROJETO 0,400000 35,75

56.16.05 ASSISTENTE SOCIAL - PROJETO 6,000000 33,69

55.05.35 MOTORISTA DE VEICULO LEVE 0,400000 23,64

55.10.92 AUXILIAR ADMINISTRATIVO 1,000000 20,58

57.22.01 AUXILIAR DE ENGENHARIA - SUPERVISAO 3,000000 22,98

TOTAL

68.01.25 GASOLINA 4,000000 5,18

UND. TOTAL

MES 421,65

UND. TOTAL

H 945,60

H 411,60

H 778,00

MÊS 180,00

MÊS 720,00

H 1.149,60

L 2.072,00

H 919,20

7.597,65

CODIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

4 PRESTAÇÃO DE ASSESSORIA MENSAL EM TOPOGRAFIA MÊS

TOTAL 421,65

B - MAO DE OBRA E COMPOSIÇÕES AUXILIARES

CÓDIGO DESCRIÇÃO QTDE UNITÁRIO

A - EQUIPAMENTOS

CÓDIGO DESCRIÇÃO QTDE UNITÁRIO

54.40.06 LOCAÇÃO VEÍCULO POPULAR MOTOR 1.0 C/ AR E SEGURO 0,200000 2.108,23

20,58

TOPOGRAFO INTERMEDIARIO 20,000000 38,90

93.21,01 ESTACAO TOTAL PRECISAO MINIMA 2MM ALCANCE >=2500M 0,200000 900,00

93.21.03 RECEPTOR GPS P/ SISTEMA GNSS L1/L2 - PAR 0,200000 3.600,00

57.22.01 AUXILIAR DE ENGENHARIA - SUPERVISAO 40,000000 22,98

55.10.94

68.01.25 GASOLINA 400,000000 5,18

TOTAL

56.15.02 DESENHISTA TECNICO / CADISTA - PROJETO 40,000000 28,74

55.05.35 MOTORISTA DE VEICULO LEVE 40,000000 23,64

55.10.92 AUXILIAR ADMINISTRATIVO 20,000000

UND. TOTAL

MES 5,27

UND. TOTAL

H 11,82

L 25,90

H 41,16

H 172,92

257,07

B - MAO DE OBRA E COMPOSIÇÕES AUXILIARES

CÓDIGO DESCRIÇÃO QTDE UNITÁRIO

55.05.35 MOTORISTA DE VEICULO LEVE 0,500000 23,64

CODIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

5 PRESTAÇÃO DE CONSULTORIA ATRAVÉS DE ENGENHEIRO CONSULTOR - PROJETO - ÁREA CIVIL H

A - EQUIPAMENTOS

CÓDIGO DESCRIÇÃO QTDE UNITÁRIO

54.40.06 LOCAÇÃO VEÍCULO POPULAR MOTOR 1.0 C/ AR E SEGURO 0,002500 2.108,23

TOTAL 5,27

68.01.25 GASOLINA 5,000000 5,18

55.10.92 AUXILIAR ADMINISTRATIVO 2,000000 20,58

TOTAL

56.11.02 ENGENHEIRO CONSULTOR - PROJETO 1,000000 172,92
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UND. TOTAL

MES 5,27

UND. TOTAL

H 11,82

L 25,90

H 41,16

H 111,52

195,67

CODIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

6 PRESTAÇÃO DE CONSULTORIA ATRAVÉS DE ENGENHEIRO JÚNIOR - PROJETO - ÁREA ELÉTRICA H

A - EQUIPAMENTOS

CÓDIGO DESCRIÇÃO QTDE UNITÁRIO

54.40.06 LOCAÇÃO VEÍCULO POPULAR MOTOR 1.0 C/ AR E SEGURO 0,002500 2.108,23

TOTAL 5,27

B - MAO DE OBRA E COMPOSIÇÕES AUXILIARES

CÓDIGO DESCRIÇÃO QTDE UNITÁRIO

55.05.35 MOTORISTA DE VEICULO LEVE 0,500000 23,64

68.01.25 GASOLINA 5,000000 5,18

55.10.92 AUXILIAR ADMINISTRATIVO 2,000000 20,58

56.11.06 ENGENHEIRO JUNIOR - PROJETO 1,000000 111,52

TOTAL

UND. TOTAL

MES 5,27

UND. TOTAL

H 11,82

L 25,90

H 41,16

H 111,52

195,67

CODIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

7 PRESTAÇÃO DE CONSULTORIA ATRAVÉS DE ARQUITETO JÚNIOR - PROJETO H

A - EQUIPAMENTOS

CÓDIGO DESCRIÇÃO QTDE UNITÁRIO

54.40.06 LOCAÇÃO VEÍCULO POPULAR MOTOR 1.0 C/ AR E SEGURO 0,002500 2.108,23

TOTAL 5,27

B - MAO DE OBRA E COMPOSIÇÕES AUXILIARES

CÓDIGO DESCRIÇÃO QTDE UNITÁRIO

56.11.13 ARQUITETO JÚNIOR PROJETO 1,000000 111,52

TOTAL

55.05.35 MOTORISTA DE VEICULO LEVE 0,500000 23,64

68.01.25 GASOLINA 5,000000 5,18

55.10.92 AUXILIAR ADMINISTRATIVO 2,000000 20,58

UND. TOTAL

MES 210,82

UNID 3.843,22

UNID 1.066,03

UNID 263,03

UND. TOTAL

H 472,80

H 41,16

H 248,78

H 71,50

H 64,10

H 57,48

H 45,96

6.384,89

CODIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

8 PROJETO E IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA KWP

A - EQUIPAMENTOS

56.11.05 ENGENHEIRO INTERMEDIARIO - PROJETO 2,000000 124,39

57.22.01 AUXILIAR DE ENGENHARIA - SUPERVISAO 2,000000 22,98

56.14.01 TECNICO SENIOR - PROJETO 2,000000 35,75

56.14.02 TECNICO INTERMEDIARIO - PROJETO 2,000000 32,05

56.15.02 DESENHISTA TECNICO / CADISTA - PROJETO 2,000000 28,74

55.10.92 AUXILIAR ADMINISTRATIVO 2,000000 20,58

CÓDIGO DESCRIÇÃO QTDE UNITÁRIO

TOTAL

09.82.84/SIURB
MÓDULO FOTOVOLTÁICO (PAINEL) POLICRISTALINO - 270 W - TENSÃO MÁX. 

1000 VCC - EFICIÊNCIA MÍN. 15%
3,703704 1.037,67

09.82.49/SIURB
INVERSOR FOTOVOLTÁICO SAÍDA TRIFÁSICA - 10 KW - ENTRADA ATÉ 600 VCC - 

EFICIÊNCIA MÍNIMA 95%
0,100000 10.660,30

CÓDIGO DESCRIÇÃO

54.40.06 LOCAÇÃO VEÍCULO POPULAR MOTOR 1.0 C/ AR E SEGURO 0,100000 2.108,23

QTDE UNITÁRIO

5.383,11

B - MAO DE OBRA

55.05.35 MOTORISTA DE VEICULO LEVE 20,000000 23,64

54582/SIURB
DPS - DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO CONTRA SURTOS – 45KA – 1000 VOLTS - 

CORRENTE CONTÍNUA - CLASSE II - P/ SISTEMA FOTOVOLTÁICO
1,000000 263,03

TOTAL
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Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo 

Técnico Preliminar. 

A Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual período, na forma do Art. 

84 da Lei n° 14.133/2021. 

O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos contados da assinatura do contrato, considerando a natureza 

contínua dos serviços, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência 

máxima decenal nos termos do Art. 107 da Lei 14.133. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os 

seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

Subcontratação 

É admitida a subcontratação do objeto. 

UND. TOTAL

MES 210,82

UND. TOTAL

H 472,80

H 1.131,90

H 9.510,60

11.326,12

CODIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

9
SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO PARA IMPLANTAÇÃO DE POLÍTICAS DE FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO 

IMPOSTO TERRITORIAL RURAL
MÊS

A - EQUIPAMENTOS

CÓDIGO DESCRIÇÃO QTDE UNITÁRIO

54.40.06 LOCAÇÃO VEÍCULO POPULAR MOTOR 1.0 C/ AR E SEGURO 0,100000 2.108,23

MOTORISTA DE VEICULO LEVE 20,000000 23,64

55.10.92 AUXILIAR ADMINISTRATIVO 55,000000 20,58

TOTAL 210,82

B - MAO DE OBRA

CÓDIGO DESCRIÇÃO QTDE UNITÁRIO

TOTAL

56.11.02 ENGENHEIRO CONSULTOR 55,000000 172,92

55.05.35
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Garantia da contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos art.96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões 

constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 

Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

6.1.1. Início da execução do objeto: 5 dias da emissão da ordem de serviço; 

Materiais a serem disponibilizados 

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, nas quantidades necessárias para a consecução do objeto no prazo avençado. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 

nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Preposto 

A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no 

instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, 

hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, VI); 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da 

execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 

o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará 

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente 

na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
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verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 

de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 

despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, VIII).  

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

8.1.1. Item 1 – Regularização fundiária - etapa 01/03 - levantamento topográfico para fins de regularização fundiária e 

pesquisa fundiária: compreende os trabalhos de levantamento topográfico georeferenciado com apoio de imagem aérea, ou 

não, e a pesquisa fundiária com emissão de certidões a cargo da Contratante. A medição será por unidade imobiliária, na área 

definida como escopo do trabalho, podendo o imóvel ser edificado ou lote vago, e imóvel já titulado ou pendente de 

regularização. Os trabalhos deverão ser entregues impressos e em meio digital, em arquivo dwg contendo os pontos coletados 

e as curvas de nível geradas. A precisão dos trabalhos deve obedecer ao Decreto Federal nº 9.310/2018 e demais normas 

técnicas pertinentes; 

8.1.2. Item 2 – Regularização fundiária - etapa 02/03 - elaboração de mapas, croquis, memoriais descritivos e estudos 

técnicos: compreende a materialização dos trabalhos de levantamento topográfico, ou seja, trabalho complementar com base 

nos trabalhos realizados no âmbito do item 7.1.1 acima. O Município Contratante deverá prestar informações quanto a divisão 

de bairros, numeração de quadras, numeração de lotes e nomes de logradouros. Os estudos técnicos abrangem questões 

urbanísticas, de infraestrutura, ambiental e geológica, segundo os requisitos elencados na Lei Federal nº 13.465/2017. A 

medição será por unidade imobiliária, na área definida como escopo do trabalho, podendo o imóvel ser edificado ou lote vago, 

e imóvel já titulado ou pendente de regularização. Os trabalhos deverão ser entregues impressos e em meio digital, em arquivo 

.dwg, contendo o mapa cadastral do núcleo urbano, os croquis, memoriais descritivos e estudos objeto da regularização 

fundiária; 

8.1.3. Item 3 – Regularização fundiária - etapa 03/03 - coleta de dados, confecção do projeto de regularização 

fundiária e montagem do processo: compreende o serviço de coleta de informações para regularização fundiária composto por 

preenchimento de fichas de cadastro, coleta de cópias de documentos e demais informações. O item ainda contempla a 
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compilação das informações dos itens 7.1.1 e 7.1.2 acima na confecção do projeto de regularização fundiária e na montagem 

do processo. A medição será por unidade imobiliária, na área definida como escopo do trabalho, podendo o imóvel ser 

edificado ou lote vago, e imóvel já titulado ou pendente de regularização, vez que a regularização fundiária opera por quadras 

inteiras e necessita de descrição de todos os imóveis ali contidos. Os produtos esperados são as informações dos proprietários 

para fins de titulação no programa de regularização fundiária e assim montar o processo para aprovação e encaminhamento. 

Esse item representa a conclusão dos trabalhos de regularização fundiária para apreciação pelo Município, processamento, 

decisão instauradora, titulação e emissão da CRF. Após esses atos, o material estará apto a ser encaminhado ao CRI pelo 

Município Contratante. O serviço integral de regularização fundiária é composto pelos itens 7.1.1 a 7.1.3; 

8.1.4. Item 4 – Prestação de assessoria mensal em topografia: O item remunera pela assessoria na área de topografia 

para elaboração de projetos e acompanhamentos de obras. Inclui a execução de levantamentos geo referenciados e 

implantação de marcos topográfica nos trabalhos municipais. Todos os serviços prestados deverão ser entregues impressos e 

em formato digital. O serviço é prestado continuamente e o pagamento é realizado por mês; 

8.1.5. Item 5 – Prestação de consultoria através de engenheiro consultor – projeto – área civil: O item remunera pela 

prestação de consultoria, na área de engenharia civil, através de um engenheiro consultor, incluso despesas de deslocamento. 

Todos os serviços prestados deverão ser entregues impressos e em formato digital. O serviço será prestado por hora; 

8.1.6. Item 6 – Prestação de consultoria através de engenheiro júnior – projeto – área elétrica: O item remunera pela 

prestação de consultoria, na área de engenharia elétrica, através de um engenheiro júnior, incluso despesas de deslocamento. 

Todos os serviços prestados deverão ser entregues impressos e em formato digital. O serviço será prestado por hora; 

8.1.7. Item 7 – Prestação de consultoria através de arquiteto júnior – projeto: O item remunera pela prestação de 

consultoria, na área de arquitetura, através de um arquiteto júnior, incluso despesas de deslocamento. Todos os serviços 

prestados deverão ser entregues impressos e em formato digital. O serviço será prestado por hora; 

8.1.8. Item 8 – Projeto e implantação de sistema de geração de energia: O item remunera pela elaboração de projeto, 

fornecimento de painéis fotovoltaicos, inversores e sistema de fixação para geração de energia fotovoltaica. O pagamento é 

por KWP instalado em local indicado pelo Município Contratante. Para fins de pagamento, considera-se 10% após aprovação 

de projeto na concessionária de energia, 30% para o fornecimento dos inversores, 50% para o fornecimento dos módulos 

fotovoltaicos e o restante após a instalação, teste e funcionamento; 

8.1.9. Item 9 – Serviço técnico especializado para implantação de políticas de fiscalização e gestão do imposto 

territorial rural: Os serviços de natureza contínua e mensal consistem de: 

a) Elaboração de laudo técnico e de avaliação agronômica do setor rural do município, de forma consubstanciar os valores 

da terra e sua utilização visando obter amparo e respaldo nas discussões relacionadas ao ITR. 

b) Análise da evolução da arrecadação do Imposto Territorial Rural do Município, desde a promulgação da Lei Federal nº 

9.393/1996; 

c) Assessoria prévia para enquadramento e requisitos necessários para celebração de convênio para gestão do ITR pelo 

Município, dentro das exigências contidas na Instrução Normativa 1.877 da Receita Federal do Brasil; 

d) Assessoria nas normas preceituadas pelo convênio para implantação de infraestrutura da tecnologia de informação 

adequada e suficiente para acessar os sistemas da RFB; 

e) Assessorar o município na implementação de políticas de gestão e fiscalização do Imposto Territorial Rural - ITR, 

englobando a discussão quanto ao Valor da Terra Nua (VTN) e áreas não tributáveis, sobre o preço de terras em consonância 

com os critérios técnicos agronômicos e econômicos previstos em Lei e de acordo com os normativos que o Município 

estabelecer para a matéria; 

f) Locação de software para gestão do ITR; 
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g) Orientação técnica para a implantação de estrutura adequada e suficiente para acessar os sistemas da RFB diante das 

tecnologias e normas preceituadas pelo convênio; 

h) Acompanhamento da implantação do processo digital para fins de execução do convênio junto à RFB. 

Do recebimento 

Ao final de cada etapa da execução contratual, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados 

no período. 

8.1.10. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, estiverem 

executados em sua totalidade. 

8.1.11. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos 

produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnicos e administrativos, 

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

(Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.1.12. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado 

com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

8.1.13. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado 

que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.1.14. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

8.1.15. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e 

administrativo. 

8.1.16. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá 

apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a 

serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

8.1.17. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo 

mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

8.1.18. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 

em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

8.1.19. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 

2021) 

8.1.20. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à 

entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

8.1.21. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a 

conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e 

demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, por 

servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do 

serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

8.1.22. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando 

houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro 

de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.1.23. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 

CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

8.1.24. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 

documentações apresentadas; e 

8.1.25. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 

8.1.26. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 

pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço 

nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Considerar-se-á recebido e aceito os trabalhos entregues na hipótese de ausência de manifestação da fiscalização 

nos prazos avençados nos itens 7.3 e 7.5 acima. 

Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 

liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativas 

SEGES/ME nº 77/2022. 

8.1.27. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos 

casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei 

nº 14.133, de 2021 

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143
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b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 

ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos.  

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 

processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 

termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 1% (um por 

cento) ao mês de correção monetária. 

Forma de pagamento 

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 

pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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8.1.28. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 

da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Antecipação de pagamento 

A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento. 

Cessão de crédito 

É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os 

procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste 

presente tópico. 

8.1.29. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, 

dependerão de prévia aprovação do contratante. 

A eficácia da cessão de créditonão abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em relação 

à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação 

por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos 

respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de 

que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em 

vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 

8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução 

do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as 

demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os 

contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 

comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à 

Administração (Instrução Normativa nº 53, de 8 de julho de 2020 e Anexos). 

A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do 

contratado. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, 

sob a forma PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Regime de execução 

O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
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Critérios de aceitabilidade de preços 

Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de aceitabilidade de 

preços será o valor global estimado para a contratação. 

9.1.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico, 

planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de 

planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº  

14.133/2021); 

Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de aceitabilidade de preços 

será VALOR GLOBAL. 

Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 

da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de 

março de 2020. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 

agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
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(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros 

de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de 

pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa 

Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, 

caput, inciso II); 

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais. 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir 

os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 

(dois) anos.  

Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para 

transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

Qualificação Técnica 

Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

9.1.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante 

acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente,CREA/CAU, em plena validade. 

Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura 

do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil. 

Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho profissional 

competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características 

semelhantes, também abaixo indicado(s): 

9.1.3. Para o Engenheiros ou Arquitetosserviços de:Projeto de barramento em curso hídrico; Projeto de terraplenagem; 

Execução de serviço de topografia; Compatibilização de projetos; Projeto hidráulico de água servida; Projeto elétrico; Projeto 

estrutural de concreto; Estudos/projetos de desapropriação; Projeto arquitetônico; Projeto de ponte;Projeto de estrutura para 

disposição de resíduos sólidos urbanos. 

O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do contrato, e será 

admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 

Administração. 

Comprovação de aptidão para execução pela Licitante de serviço de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso. 

Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados 

com as seguintes características mínimas: Projeto de barramento em curso hídrico; Projeto de terraplenagem; 

Execução de serviço de topografia; Compatibilização de projetos; Projeto hidráulico de água servida; Projeto elétrico; 

Projeto estrutural de concreto; Estudos/projetos de desapropriação; Projeto arquitetônico; Projeto de ponte; Projeto 

de estrutura para disposição de resíduos sólidos urbanos. 

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante. 

Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

9.1.4. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o 

contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 

cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

9.1.5. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados 

indicados; 

9.1.6. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;  

9.1.7. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.1.8. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; 

9.1.9. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) 

estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 

assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos 

cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 

9.1.10. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou 

uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador 
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10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O valor de referência para aplicação do maior desconto corresponde a R$ 12.866.442,29. 

A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e 

contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 

obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

10.1.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na 

alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.1.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

10.1.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 

contratação. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento da Prefeitura Municipal de Claro dos Poções-MG. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: [...]; 

II) Fonte de Recursos: [...]; 

III) Programa de Trabalho: [...]; 

IV) Elemento de Despesa: [...]; 

V) Plano Interno: [...]; 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Claro dos Poções, 28 de Agosto de 2024. 

 

 

__________________________________ 

Joverci Rodrigues Miranda 
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Estudo Técnico Preliminar - Apêndice do Anexo I 

Unidade/Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLARO DOS POÇÕES-MG 

Responsável (s) 

pela elaboração: 
JOVERCI RODRIGUES MIRANDA 

 

1-Descrição da necessidade de contratação 

Descrever a necessidade da contratação, evidenciando o problema identificado e a real 

necessidade que ele gera bem como o que se almeja alcançar com a contratação. 

Considerando que a necessidade de contratação desses serviços é de extrema 

importância para o desenvolvimento de serviços especializados de engenharia, tais 

motivos justificam o pedido de registro de preço dos serviços aqui mencionados para 

utilização do município forma que irá garantir a promoção, prevenção e melhoria da 

qualidade dos serviços.  

Considerando que os municípios não dispõem em sua estrutura organizacional de 

estrutura humana ampla composta por diversos profissionais com formação técnica 

especializada, de softwares e equipamentos para suprir a demanda destas contratações, 

razão pela  qual faz-se necessário a realização do presente procedimento. 

 

2-Estimativa das quantidades a serem contratadas 

Justificar as quantidades a serem adquiridas. 

A quantidade estimada levou-se em consideração a quantidade de imóveis na sede 

urbana, nos dois distritos e outras comunidades situadas na zona rural. 

 

3-Justificativas para o parcelamento ou não da solução 

Informar se a divisão do objeto representa, ou não, perda de economia de escala. Por ser 

o parcelamento a regra, deve haver justificativa quando este não for adotado. 

Não há divisão do objeto. 

 

4-Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Informar se há contratações que guardam relação/afinidade com o objeto da 

compra/contratação pretendida, sejam elas já realizadas, ou contratações futuras. Em 

caso de não preenchimento deste campo, devem ser apresentadas as devidas 

justificativas. 
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5-Resultados pretendidos 

Demonstrar os ganhos diretos e indiretos que se almeja com a contratação, 

essencialmente efetividade e desenvolvimento nacional sustentável e sempre que 

possível, em termos de economicidade, eficácia, eficiência, de melhor aproveitamento 

dos recursos humanos, materiais ou financeiros disponíveis. Em caso de não 

preenchimento deste campo, devem ser apresentadas as devidas justificativas. 

Dentre as vantagens vislumbradas para a população e Administração Pública Municipal, 

podemos listar as seguintes: 

a. Segurança para a família na medida que terá um documento válido e reconhecido 

de propriedade do imóvel. A regularização fundiária é a garantia da segurança 

jurídica do imóvel da família; 

b. Aqueles imóveis que estão em áreas impossibilitadas de receber os serviços de 

água potável e energia elétrica, com a regularização fundiária tornam-se regulares 

e são inseridas no ordenamento urbano e podem usufruir desses serviços 

essenciais à vida humana. Enfim, permite o acesso aos serviços públicos da 

cidade; 

c. A regularização fundiária garante acesso ao crédito. Os imóveis regulares podem 

ser financiados e com isso as pessoas podem comprar e vender imóveis através 

dos bancos e financeiras. Enfim, facilita a obtenção de financiamentos para 

melhoria dos imóveis e sua aquisição; 

d. Impulso à economia local. Na medida em que os imóveis regulares permitem 

acesso ao crédito, o mercado imobiliário recebe um grande impulso econômico; 

e. Impulso econômico ao comércio. Os imóveis regulares permitem ser hipotecados e 

com isso alcançar crédito para o comerciante, assim como é comumente realizado 

na zona rural; 

f. Fomenta o desenvolvimento urbano atraindo novos investimentos e geração de 

emprego e renda. Nenhuma indústria ou grande empresa faz investimento em 

área irregular; 

g. Garante a efetivação da função social da propriedade; 

h. Valorização do patrimônio em aproximadamente 30%; 

i. Segurança na compra e venda do imóvel com a transferência realizada em 

cartório; 

j. Possibilidade de inscrição em programas habitacionais do Governo; 

k. Integração das áreas à cidade por meio de endereçamento oficial; 

l. Redução na taxa de criminalidade local com a redução das tensões sociais; 

m. Aumento da arrecadação municipal de impostos; 

n. Capacidade técnica de realização de projetos integrados com uso de 

equipamentos modernos e softwares atualizados sem necessidade de grandes 

dispêndios com aquisições desnecessárias e previsão de pequena utilização; 

o. Prestação de serviços através de profissionais especializados do mercado de 

trabalho; 
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6-Providências a serem adotadas previamente à celebração do contrato 

Informar se houver todas as providências a serem adotadas pela administração 

previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores para 

fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da organização. Em caso de 

não preenchimento deste campo, devem ser apresentadas as devidas justificativas. 

A equipe municipal já tem recebido treinamentos para adequação à nova lei de licitações e 

novas regras de fiscalização. 

 

7-Possíveis impactos ambientais 

Descrever os possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento ou 

mitigadoras. Em caso de não preenchimento deste campo, devem ser apresentadas as 

devidas justificativas. 

Não há. 

8-Descrição da solução como um todo 

Descrever a vantajosidade da solução como um todo. 

Os trabalhos de engenharia possuem bastante interconexão e são 

complementares entre si. Trabalhos de topografia precedem projetos arquitetônicos 

e posteriormente executa-se projetos complementares. Assim sendo, é importante 

que haja uma continuidade da prestação de serviços técnicos intelectuais de 

engenharia e arquitetura sob risco de incompatibilidade e prejuízos ao erário. 

 

 

9-Viabilidade (ou não) da contratação 

Declarar expressamente se a contratação é viável e razoável (ou não), justificando com 

base nos elementos colhidos durante os Estudos Preliminares. 

A Contratação é viável. 

 

Claro dos Poções, 28 de Agosto de 2024: 

 

 

__________________________________ 

Joverci Rodrigues Miranda 

Secretario de Adm. e Finanças 
 
 
 
 
 
 

p. Prestação de serviços importantes através de equipes multidisciplinares. 
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PREGÃO PRESENCIAL 002/2024 

PROCESSO 014/2024 
 

 
RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: TELEFONE: 

CONTATO DA LICITANTE: Nº DA AGÊNCIA: 

BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

 
 

ITEM 

 
QUANT 

 
UNID 

 
DESCRIÇÃO 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 
001 

 

     

     
    002 

     

 
    003 

     

 
 

Valor total por extenso:    
 

A empresa: ............................................ declara que: 

 
1 Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os  

 

ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 
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tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos 

com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas. 

2 Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

3 Prazo de início de fornecimento/execução dos serviços de acordo com o estabelecido no 

Termo de Referência (anexo I) do edital desse processo. 

4 Que não incide nas vedações previstas na Lei nº 14.133/2021. 

5 Que o prazo de início da entrega dos equipamentos será de acordo com os termos 

  

estabelecidos no anexo I, deste edital a contar do recebimento, por parte da contratada, da  

 

ordem de compra ou documento similar, no endereço informado na Ordem de Serviços (OS), 

todos os bens serão avaliados, sob pena de devolução de não aceite, caso não atenda a 

descriminação do termo de referência do referido edital ou de má qualidade. 

 

 

 
Local e data 

 

 
(assinatura do responsável e CPF) 

 
 
 
 
 

 
obs. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços 

excessivos, simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou 

ainda, que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes. 
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PREGÃO PRESENCIAL 002/2024 

PROCESSO 014/2024 
 

À 

Prefeitura Municipal de Claro dos Poções/MG      

Ao Pregoeiro e equipe de apoio. 

 

  , portador do RG  , abaixo assinado, na qualidade 

de responsável legal da proponente, , CNPJ , 

declara expressamente que se sujeita às condições estabelecidas no edital acima citado e que 

acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo órgão licitante quanto à 

qualificação apenas das proponentes que tenham atendido às condições estabelecidas no 

edital e que demonstrem integral capacidade de executar o fornecimento do bem previsto. 

 
Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos 

da habilitação ou que comprometa a idoneidade da proponente. 

 
 

 
Local e data 

 

 
(assinatura do responsável e CPF) 

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 

EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO 
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PREGÃO PRESENCIAL 002/2024 

PROCESSO 014/2024 
 
 

 
..............................................., inscrita no CNPJ nº ..........................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) ................................., portador(a) da carteira de identidade nº 

................ e CPF nº. .......................... , declara, para fins do disposto no inc. VI do art. nº 68 da 

Lei nº 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 
ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

 
 
 
 
 

 
Local e data 

 

 
(assinatura do responsável e CPF) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 

7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 



 

  

(assinatura do responsável e CPF) 
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PREGÃO PRESENCIAL 002/2024 

PROCESSO 014/2024 

 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 

constituído de (identificação completa da licitante), para fins do disposto no edital de licitação: 

pregão presencial nº 002/2024, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do 

código penal brasileiro, que: 

 
a) A proposta apresentada para participar do pregão presencial nº 002/2024, foi elaborada 

de maneira independente (pelo licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato do pregão presencial nº 002/2024, por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa; 

 
b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do pregão eletrônico nº 

002/2024 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou 

de fato do pregão eletrônico nº 002/2024, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 
c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato do pregão presencial nº 002/2024 quanto a participar 

ou não da referida licitação; 

 
d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do pregão presencial nº 

002/2024 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 

com qualquer outro participante potencial ou de fato do pregão presencial nº 002/2024 antes 

da adjudicação do objeto da referida licitação; 

 
e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do pregão presencial nº 

002/2024 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 

recebido de qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Claro dos Poções/MG, antes da 

abertura oficial das propostas; e 

 
f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 

 
Local e data 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. 

(MODELO) 



 

  

(assinatura do responsável e CPF) 
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PREGÃO PRESENCIAL 002/2024 

PROCESSO 014/2024 

 
[nome da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (LTDA, S.A, etc.), endereço completo, 

inscrita no CNPJ sob o nº [xxxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante 

legal], portador da carteira de identidade nº [xxxx], inscrito no CPF sob o nº [xxxx], declara, sob 

as penalidades da lei, que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, 

nos termos do art. 3º da lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a 

fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das 

vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 123 de 14 de dezembro 

de 2006 e pelo artigo 4º da lei nº 14.133/2021. 

 
Declaro, para fins da LC 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser: 

 
( ) microempresa – receita bruta anual igual ou inferior a 360.000,00 e estando apta a fruir os 

benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações 

legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 alterada pela LC 147/2014. 

 
( ) empresa de pequeno porte – receita bruta anual superior a 360.000,00 e igual ou inferior 

a 4.800.000,00 valores , estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas 

por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/06 alterada pela LC147/2014. 

 
observações: 

 
● Esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como me ou EPP, 

nos termos da LC 123, de 14 de dezembro de 2006; 

 
● A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da 

licitante como me ou EPP, nos termos da LC nº 123/2006, ou a opção pela não utilização do 

direito de tratamento diferenciado. 

 
 

 
Local e data 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE) 
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PREGÃO PRESENCIAL 002/2024 

PROCESSO 014/2024 
 

 
À 

Prefeitura Municipal de Claro dos Poções/MG  

 

Ao Pregoeiro e equipe de apoio. 

 

 
A empresa .............................., inscrita no CNPJ nº ................................. , por intermédio de seu 

representante legal o Sr....................................., portador da carteira de identidade 

nº...................... e do CPF nº ......................., declara não ter recebido do município de 

  /uf ou de qualquer outra entidade da administração direta ou indireta, em 

âmbito federal, estadual e municipal, suspensão temporária de participação em licitação e ou 

impedimento de contratar com a administração, assim como não ter recebido declaração de 

inidoneidade para licitar e ou contratar com a administração federal, estadual e municipal. 

 
 

 
Local e data 

 

 
(assinatura do responsável e CPF) 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
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PREGÃO PRESENCIAL 002/2024 

PROCESSO 014/2024 
 
 
 

 
A ...........................................................(razão social da empresa), CNPJ nº. ....................... , 

localizada à .......................................... , declara, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, 

que cumpre todos os requisitos para habilitação para este certame licitatório no município de 

Claro dos Poções/MG – Pregão Presencial nº 002/2024. 

 

 
Declaro que a empresa supra citada cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

 
 
 
 
 
 
 

 
Local e data 

 

 
(assinatura do responsável e CPF) 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

E DECLARAÇÃO DE ACESSIBILIDADE 
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CONTRATO Nº /2024  

PREGÃO PRESENCIAL 002/2024 

PROCESSO 014/2024 

 
São partes neste contrato, através de seus representantes ao final nomeados, como 

CONTRATANTE o MUNICIPIO DE CLARO DOS POÇÕES, entidade de direito público, 

inscrito no CNPJ sob o n.º 21.498.274/0001-22, sediada na Rua Cachoeira, nº 56, Centro, em 

Claro dos Poções/MG, CEP 39.380-000, aqui representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

Norberto Marcelino de Oliveira Neto, e, como CONTRATADA, a empresa   

sediada na Rua    nº   , bairro 

CEP ,        na        cidade        de 
 

   , inscrita no CNPJ sob o n.º   neste ato por 

seu(s) representante(s) legal(is), Sr(a)  portador da CI 

n.º , CPF n.º , regidos pelas normas 

contidas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais normas aplicáveis, inclusive os 

preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 

Contratos. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

 
 O objeto do presente Termo de Contrato é a REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESCOLAR, EXPEDIENTE, DIDÁTICO, PAPELARIA E 

PEDAGÓGICO PARA ATENDER DEMANDA DOS DEPARTAMENTOS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CLARO DOS POÇÕES-MG, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE DO ANEXO I DESTE EDITAL, 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

 
 Vinculam à esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
  

 O Termo de Referência; 

 O Edital da Licitação; 

 A Proposta do contratado; 

 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
 Discriminação do objeto: 

 

ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
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ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

    
  

      

      

      

      

VALOR TOTAL:  

 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA.  

 
O prazo de vigência do presente Contrato é de 06 meses, podendo ser prorrogado na forma 

do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR.  

 
 O valor do presente Contrato é de R$ ............ ( .............. ), conforme tabela do item 1.3. 

 
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.  

 
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do município, conforme classificado abaixo: 

 
 
 

 
 

 O pagamento pelos serviços podera será efetuado das seguintes formas: 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA. 
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a) Contados 15 dias a partir da emissão da nota fiscal; 

 
 Todos os pagamentos somente serão realizados após o recebimento da nota fiscal 

juntamente com as CNDs Federal, Estadual, Municipal, FGTS e à Seguridade social e 

Regularidade Trabalhista vigentes. 

 
 Na ocorrência de fato que acarrete dificuldades de pagamento na data prevista e, sendo o 

mesmo estranho à vontade da administração municipal, esta se reserva o direito de prorrogar 

o prazo de pagamento em até 30 dias a partir do último dia do prazo mencionado no item 

anterior, sem que isso implique aplicação de multas e/ou juros. 

 
 Toda e qualquer alteração na data prevista para o pagamento deverá estar devidamente 

motivada nos autos do processo licitatório. 

 
- As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada, e seu 

vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias úteis após a data da correção do vício e reapresentação à 

Administração Municipal. 

 
– No caso do pagamento não ser efetuado no prazo apontado no item 5.1, ou, na ocorrência 

hipótese prevista no subitem 5.1.1, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela prefeitura 

Municipal de Claro dos Poções, entre a última data prevista para o pagamento e a 

correspondente ao efetivo adimplemento da parcela será pagos mediante solicitação da 

contratada, e calculados, “pro rata tempore”, da seguinte maneira: O valor devido (NF) será 

corrigido pelo IPCA-E (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial) apurado 

pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE acrescido de uma taxa de 

juros de 0,5%(meio por cento) ao mês. 

 
- O inadimplemento da contratante não gera direito a suspensão do fornecimento, que se 

ocorrer implicará na rescisão automática do contrato sujeito à aplicação das sanções previstas, 

salvo nas hipóteses legais. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE.  

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

Poderá ser reajustado o valor dos bens contratados e não entregues, mediante iniciativa da 

CONTRATADA, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado da data de 

apresentação da proposta, tendo como base a variação do INPC (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor) elaborado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, aplicando-se, no que couber, as 

disposições do Decreto Federal nº 1.054, de 7 de fevereiro de 1994. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
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dos efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 O reajuste será realizado por apostilamento. 

Os efeitos financeiros do reajuste serão devidos a partir da solicitação da CONTRATADA, 

precluindo o seu direito após a entrega do (s) bem (ens). 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO – FINANCEIRO.  

 
Os requerimentos de reequilíbrio econômico-financeiro deverão ser apresentados à 

Administração Pública Municipal acompanhados de todos os subsídios necessários à sua 

análise. 

A unidade contratante instruirá o respectivo processo administrativo, com parecer conclusivo 

das áreas econômico-financeira e técnica, a depender de cada especialidade. 

O pedido deverá ser obrigatoriamente instruído com as justificativas pertinentes e os 

documentos que comprovem a procedência do pleito, sob pena do seu liminar indeferimento. 

 Os novos preços somente vigorarão a partir da celebração de termo aditivo. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO.  

 
 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 
 

9. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.  

 
A execução do objeto será feita através de Ordem de Serviços  

A contratação não implica em vínculo empregatício, nem exclusividade de colaboração entre o 

Município e a Contratada. 

O ônus e obrigações advindos da contratação de colaboradores para execução do objeto deste 

Termo de Referência, em hipótese alguma, poderão ser transferidos para o Município de Claro 

dos Poções ou para a Secretaria Solicitante. 

A futura contratada não poderá cobrar desta Prefeitura pelos serviços não realizados, por 

profissional empregado ou preposto, em razão dos serviços previstos neste Termo. 

A eventual mudança de região do cadastrado deverá ser imediatamente comunicada ao 
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Município, que analisará a conveniência de manter os serviços contratados em nova 

localização. O Município poderá rever as condições do cadastramento e, até mesmo, rescindi- 

lo. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO.  

 
 A gestão do contrato ficará na responsabilidade da Secretária Municipal de Educação, 

o  Sr. Dermeval Santos Silva Neto. 

 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial; 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila; 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos; 

- É competente para pleno e total recebimento do objeto deste Termo, bem como a 

fiscalização do seu cumprimento, SILVANA CARDOSO DA SILVA; 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados; 

O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência; 

O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 

O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120); 

Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato; 

A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 

As comunicações entre o município e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

ELETRÔNICO para esse fim; 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA. 

 
 

 

 

 SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 

com o contrato e seus anexos. 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

c) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

serviço prestado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas. 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

CONTRATADA, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da empresa contratada 

pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive 

quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas. 

e) Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à prestação de serviços, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato. 

f) Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato. 

Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Claro dos Poções/MG, para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA. 

g) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a 

contar da data do protocolo, para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

h) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

i) Rejeitar todo e qualquer serviço de má qualidade e em desconformidade com as 

especificações do Termo de Referência. 

j) Cessão sem ônus do espaço público para a realização do evento, concedido nos dias 

17, 18, 19, 20 e 21 de julho de 2024. 

k) A Prefeitura Municipal se responsabiliza por fazer a solicitação da segurança externa do 

local do evento através da Polícia Militar e apoio ao trânsito. 

l) A Prefeitura Municipal fornecerá (01) uma Ambulância para atendimento e remoção de 

emergência, durante todos os dias do evento. 

m) Direito de explorar a propaganda visual na festa e em todo o entorno, dentro das regras 

definidas pela Secretaria Municipal de Des. Econ., Cultura e Juventude. 
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n) A Prefeitura Municipal se responsabiliza por toda a limpeza necessária para a execução 

do evento, bem como, fornecimento de água, utilizando-se de todos os equipamentos 

necessários (tratores, caminhões pipas, patrol, etc...). 

 
 SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

a) A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato e neste Termo 

de Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b) Cumprir todas as exigências e obrigações constantes neste Termo de Referência. 

c) Arcar com os ônus decorrentes da incidência de todos os tributos federais, estaduais e 

municipais que possam advir dos serviços contratados, responsabilizando-se pelo cumprimento 

de todas as exigências das repartições competentes, com total isenção do Município. 

d) Fazer cumprir as normas disciplinares e de segurança, exigências das leis trabalhistas, 

previdenciárias, sindicais e securitárias, relativamente aos empregados envolvidos na 

execução dos serviços, inclusive as determinações emanadas da fiscalização do Município, 

fazendo prova de recolhimentos devidos. 

e) Justificar ao Município, por escrito, as razões alegadas quando da decisão de não realização 

do fornecimento de qualquer item constante neste Termo de Referência e anexos. 

f) Responsabilizar-se pela indenização de dano causado à Prefeitura Municipal de Claro dos 

Poções/MG e a terceiros a ela vinculados, decorrente de ação ou omissão voluntária, 

ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas pela empresa, empregados, 

profissionais ou prepostos, ficando assegurado à Contratada o direito de regresso. 

g) Manter durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas; 

h) Zelar pela execução do objeto nos termos contratados e comunicar de imediato, à 

Administração qualquer ocorrência ou anormalidade que venha intervir na prestação dos 

serviços; 

i) Exercer unicamente a execução do que lhe foi contratado, conforme descrito e 

caracterizado no Edital, observando as exigências legais pertinentes; 

j) Responder civil, penal e administrativamente pelos atos de seus empregados, bem 

assim, por danos ou prejuízos causados a terceiros e à Administração Pública; 

k) Não suspender suas atividades sem prévia e expressa autorização da Administração 

Pública; 

l) Demais obrigações constam no Termo de Referência, anexo I do Edital. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

 O Fornecedor que der causa à inexecução total do contrato ou parcial que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; deixar 

de entregar a documentação exigida para o certame; não manter a proposta, (salvo em 

decorrência de fato superveniente devidamente justificado); não celebrar o contrato ou não 

entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
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validade de sua proposta; ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato, ficará 

impedido de licitar e contratar com o município de Claro dos Poções/MG pelo prazo de até 3 

(três) anos, bem como declarado inidôneo, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e 

demais cominações legais. 

Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas na Lei nº. 14.133/2021. 

O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o fornecedor à multa de mora, na 

forma prevista no convocatório. 

Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do 

descumprimento do Contrato: 

 
I) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso na entrega do produto, ou por atraso 

no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o 

valor total dos produtos constantes na Nota de Empenho. 

 
II) 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, na hipótese da Contratada 

injustificadamente desistir do contrato ou der causa a sua rescisão, bem como nos demais 

casos de descumprimento contratual, quando o Município de Claro dos Poções/MG, em face 

da menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o 

percentual da multa a ser aplicada. 
 

As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente 

como prevista na Lei Federal nº. 14.133/2021, após regular processo administrativo em que 

se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL.  

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
12.1.18. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 
12.2.18. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 
 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 



 

  

64 

       
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLARO DOS POÇÕES 

          Rua: Cachoeira, 56, Centro, Claro dos Poções - MG 
           CEP: 39380-000 

Fone: (38) 3237 -1157/ Fax: 3237-1123 
          CNPJ: 21.498.274/0001-22  

 

I. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

II. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

III. Indenizações e multas. 

 
A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES.  

 
 É VEDADO À CONTRATADA: 

 
 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

 
Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei; 

 

 Subcontratar total ou parcialmente o presente contrato; 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES.  

 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021. 

 
A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

 
As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS.  
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Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO.  

 
Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação, em resumo, do extrato deste 

contrato, bem como as publicações de extratos de termos aditivos, se for o caso, e outras 

determinadas em Lei, na forma prescrita nos incisos I e II do artigo 94, parágrafo único, da Lei 

Federal nº. 14.133/21. 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS CONDIÇÕES GERAIS.  

 
Este contrato regular-se-á pela legislação indicada no preâmbulo e pelos preceitos de direito 

público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 

disposições de direito privado, na forma do artigo 89, combinado com o inciso III do artigo 92, 

todos da Lei nº. 14.133/21. 
 

Este contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser 

subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação 

da CONTRATADA com terceiros, sem autorização prévia do CONTRATANTE, por escrito, sob 

pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual. 

 
Operações de reorganização empresarial, tais como fusão, cisão e incorporação, deverão ser 

comunicadas ao CONTRATANTE e, na hipótese de restar caracterizada a frustração das 

regras disciplinadoras da licitação, ensejarão a rescisão do contrato. 

 
O CONTRATANTE reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isso implique 

alteração dos preços unitários ofertados, obedecido o disposto no artigo 125 da Lei nº. 

14.133/21. 

 
O CONTRATANTE reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer serviço ou 

produto em desacordo com o previsto neste contrato ou em desconformidade com as normas 

legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo extingui-lo nos termos do previsto nos 

artigos 138 e 139 da Lei nº 14.133/21, assim como aplicar o disposto no §7º do artigo 90 da 

referida norma, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento. 

 
Qualquer tolerância por parte do CONTRATANTE, no que tange ao cumprimento das 

obrigações ora assumidas pela CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, em 

alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as 

cláusulas deste contrato e podendo o CONTRATANTE exigir o seu cumprimento a qualquer 
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tempo. 

 
Este contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 

responsabilidade entre o CONTRATANTE e os agentes, prepostos, empregados ou demais 

pessoas da CONTRATADA designadas para a execução do seu objeto, sendo a 

CONTRATADA a única responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das 

relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria 

vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra. 

 
A CONTRATADA, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer encarregado, 

assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, por dolo ou culpa, 

direta ou indiretamente, ao CONTRATANTE, seus servidores ou terceiros, produzidos em 

decorrência da execução do objeto deste contrato, ou da omissão em executá- lo, 

resguardando-se ao CONTRATANTE o direito de regresso na hipótese de ser compelido a 

responder por tais danos ou prejuízos. 
 

Compete exclusivamente à CONTRATADA, na consecução do objeto deste contrato, 

observar as normas que integram o regime jurídico da relação trabalhista celetista, em especial 

a Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT, legislação complementar, normas 

regulamentadoras do Ministério do Trabalho e dispositivos contidos nas Convenções Coletivas 

de Trabalho das categorias envolvidas na execução do objeto, bem como responder por todas 

e quaisquer ações judiciais, reivindicações ou reclamações de seus empregados, não cabendo, 

em nenhuma hipótese, responsabilidade solidária por parte do CONTRATANTE. 
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO.  

 
 

É eleito o Foro da Comarca de Montes Claros/MG para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

 
E por assim estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as 

partes firmam o presente Contrato em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na 

presença das 2 (duas) testemunhas, para que produza todos os efeitos legais e resultantes de 

direito. 

 
 

Claro dos Poções/MG, ...... de ............... de ......... 
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MUNICÍPIO DE CLARO DOS POÇÕES 

Norberto Marcelino de Oliveira Neto 

Prefeito Municipal 

 
 

 
CONTRATADA 

CNPJ: 

Representante Legal: 

CPF: 

 
 
 

 

Testemunha 1:  CPF:   
 

Testemunha 2:  CPF:   
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº /2024  

PREGÃO PRESENCIAL 002/2024 

PROCESSO 014/2024 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CLARO DOS POÇÕES, sediado Rua Cachoeira n° 56, 

Bairro Centro, Claro dos Poções/MG, CEP 39.380-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

21.498.274/0001-22, neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pelaPortaria 

nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula 

funcional nº ..................., considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 

presencial, para REGISTRO DE PREÇOS nº 01/2024, publicada no ...... de ...../...../202....., processo 

administrativo n.º 01/2024, RESOLVE registrar os preços daempresa indicadae qualificada nesta ATA, 

de acordo com a classificação por ela alcançada e nasquantidadescotadas, atendendo as condições 

previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de serviços de engenharia, 

especificados no item 1 do Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 01/2024, que é parte integrante 

desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e 

as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:  

Fornecedor: (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

ITEM CÓD DESCRICAO UND  QTD  
 

VALOR  

PREÇO 
DE 

VENDA 

PREÇO 
TOTAL 

1 CPU 

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - 
ETAPA 01/03 - LEVANTAMENTO 
TOPOGRÁFICO PARA FINS DE 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E 
PESQUISA FUNDIÁRIA 

UN 8.000,00     

2 CPU 

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - 
ETAPA 02/03 - ELABORAÇÃO DE 
MAPAS, CROQUIS, MEMORIAIS 
DESCRITIVOS E ESTUDOS 
TÉCNICOS 

UN 8.000,00     

3 CPU 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - 
ETAPA 03/03 - COLETA DE 

UN 8.000,00     

ANEXO X – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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DADOS, CONFECÇÃO DO 
PROJETO DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA E MONTAGEM DO 
PROCESSO 

4 CPU 
PRESTAÇÃO DE ASSESSORIA 
MENSAL EM TOPOGRAFIA 

MÊS 
       
24,00  

   

5 CPU 

PRESTAÇÃO DE CONSULTORIA 
ATRAVÉS DE ENGENHEIRO 
CONSULTOR - PROJETO - ÁREA 
CIVIL 

H 
  
2.000,00  

   

6 CPU 

PRESTAÇÃO DE CONSULTORIA 
ATRAVÉS DE ENGENHEIRO 
JÚNIOR - PROJETO - ÁREA 
ELÉTRICA 

H 
  
2.000,00  

   

7 CPU 
PRESTAÇÃO DE CONSULTORIA 
ATRAVÉS DE ARQUITETO 
JÚNIOR - PROJETO 

H 
  
2.000,00  

   

8 CPU 
PROJETO E IMPLANTAÇÃO DE 
SISTEMA DE GERAÇÃO DE 
ENERGIA 

KWP 250,00     

9 CPU 

SERVIÇO TÉCNICO 
ESPECIALIZADO PARA 
IMPLANTAÇÃO DE POLÍTICAS 
DE FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 
DO IMPOSTO TERRITORIAL 
RURAL 

MÊS 24,00     

        TOTAL  

 

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

ÓRGÃO(S) GERENCIADOR EPARTICIPANTE(S) 

O órgão gerenciador será o Município de Claro dos Poções/MG 

Além do gerenciador, não há outros órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

Considerando o disposto no art. 4º, §1º do Decreto Federal nº 7.892/2013, alterado pelo Decreto nº 8.250, de 2.014, 

o município de Claro dos Poções/MG justifica que não realizará a divulgação da intenção de registro de preços para 

o pregão em epígrafe, uma vez que não possui estrutura administrativa necessária ao gerenciamento da Ata de 

Registro de Preços. 

Nesse sentido, o renomado doutrinador Marçal Justen Filho destaca que: 

“Não existe impedimento a que um órgão produza um registro de 

preços destinado a contratações de seu exclusivo interesse. Esse 

registro de preços ‘interno’ poderia ser planejado com maior  

simplicidade e facilidade. Caberia identificar a qualidade do objeto 
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apto a satisfazer as necessidades do órgão, estimar os 

quantitativos máximo e mínimo por fornecimento e determinar as 

condições de entrega.” 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subseqüente à data 

de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 

Ocontratodecorrentedaataderegistrodepreçosterásuavigênciaestabelecida no próprio instrumento 

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade 

de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 

exercício financeiro. 

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

A contratação com o fornecedor registrado na ata será formalizada pelo órgãoou pela entidade interessada por 

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata 

de registro de preços. 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edital e se obrigar nos limites dela; 

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos da adjudicatária 

observada a classificação da licitação; e 

Mantiverem sua proposta original. 

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

O registro a que se refere o item 5.4.2tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
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Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço 

do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 somente será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 0. 

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata de registro de 

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital, e 

observado o disposto no item 0, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo enas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

Aexistênciadepreçosregistradosimplicarácompromissodefornecimentonascondições estabelecidas, mas não obrigará 

a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente justificada. 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 

situações: 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto 

para a contratação;   

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 

a contratação. 

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 

órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observada o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 

registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em 

relação às condições inicialmente pactuadas. 

Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 

termos do item 0, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 

aplicável. 
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Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceita manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas cabíveis 

paraa obtenção da contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 0 e no item 0, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes do registro de 

preços. 

O remanejamento somente poderá ser feito: 

De órgão ou entidade Participante para órgão ou entidade participante. 

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 

participante para efeito do remanejamento. 

Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão 

observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo 

inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da 

entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 

distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 

quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a distribuição das quantidades para a 

execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 
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Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 

da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0será formalizado por despacho do órgão ou da 

entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 

licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 

preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

Por razão de interesse público; 

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 

Decreto nº 11.462, de 2023.  

DAS PENALIDADES 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 

ata.  

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 

ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 

respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 

9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

CONDIÇÕES GERAIS 

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 

Termo de Referência, ANEXO I ao EDITAL. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 
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depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 

órgãos participantes (se houver).  

 

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 

 

 

 

 

 


